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PARECER Nº 1406, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 5, DE 2023, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria da senhora Deputada Andréa Werner e outros, a Proposta nº 005, de 2023, de Emenda à Constituição do Estado (PEC), acrescenta um artigo 281-A à Constituição do Estado, com a redação adiante exposta.
Objetivo

De acordo com esta PEC, a Constituição do Estado de São Paulo deverá ser acrescida de um artigo 281-A com a subsequente redação:

“Artigo 281-A - O Estado promoverá o censo periódico das pessoas com deficiência, regulamentado em lei complementar, com o objetivo de apurar os dados das pessoas assim classificadas, visando o pleno exercício de seus direitos e liberdades fundamentais.” (NR)

Trâmite Processual

A propositura, publicada no Diário da Assembleia em 28 de junho de 2023 esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 29 e 30 de junho, e 1º agosto de 2023, não havendo recebido emendas, inclusive emendas substitutivas.
Conforme despacho de 8 de agosto de 2023, a PEC foi distribuída à CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º do Regimento Interno, que transcrevemos, respectivamente:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:
(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;”

.............................................................................................................
Artigo 253 - A proposta será lida no Expediente e, dentro de 2 dias, publicada no "Diário da Assembleia", sendo a seguir incluída em Pauta por 3 sessões ordinárias.

(...)

§ 3º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesa transmitirá a proposta, com as emendas, dentro do prazo de 2 dias, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o mencionado artigo 31, § 1º e item 1, do Regimento Interno desta Casa.
Argumentos Expostos
Segundo discorre a justificativa desta propositura:

“De acordo com a última pesquisa nacional de saúde do IBGE, realizada em 2019, o número de pessoas com deficiências no Estado corresponde a 7,4% da população. O número foi alcançado de acordo com respostas a quesitos que identificam a existência de dificuldades no uso das funções visual, auditiva, motora de membros superiores e inferiores e/ou mental, porém só foram consideradas aquelas que responderam ter muita dificuldade ou não conseguir de modo algum” realizar as atividades perguntadas em ao menos um dos quesitos investigados.[1]

A Lei Brasileira de Inclusão considera como pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas e diz que a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial e considerará: I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; e IV - a restrição de participação.

Por fim, dá ao Poder Executivo a prerrogativa de criar instrumentos para a avaliação da deficiência.[2]

A presente propositura visa a criação de um censo específico, elaborado nos critérios da Lei Brasileira de Inclusão para a identificação da deficiência, pois é certo que há um número maior de PCDs no Estado, não detectada pela pesquisa superficial realizada pelo IBGE. Delineando um questionário específico será possível auxiliar o Poder Executivo no conhecimento deste universo, além de subsidiar a implantação de políticas públicas nas diversas esferas do Governo.

Expostas as razões, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação da propositura.”
Conclusão

Verificamos que a propositura atende os requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, sendo obedecidas as limitações impostas pelo §1º do referido artigo 22, da Carta Estadual.

A propósito, transcrevemos os dispositivos citados, respectivamente:

Artigo 22 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

(...)

§1º - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio.

..............................................................................................................

Artigo 252 - A proposta de emenda à Constituição poderá ser apresentada:

I - pela terça parte dos membros da Assembleia; (...)
Nessa conformidade, não vislumbramos quaisquer óbices à aprovação desta PEC.
Além disso, a proposta se revela oportuna e conveniente, na medida em que prevê solução de alta relevância para o aperfeiçoamento do texto constitucional.
Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação da Proposta nº 005, de 2023, de Emenda à Constituição do Estado.
Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Thiago Auricchio - Presidente
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Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
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